
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000445-88.2011.815.0341 — Comarca 
de São João do Cariri
RELATOR : Marcos William de Oliveira, em substituição ao Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides
APELANTE  :  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Francisco Glauberto 
Bezerra Júnior
APELADO  : Adeilson Araújo de Lima
ADVOGADO : Marcílio Evangelista de Souza (OAB/PB – 11.940)
REMETENTE : Juízo de Direito da Comarca de São João do Cariri

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –  ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO  PROVOCADO  POR  VEÍCULO 
OFICIAL – MORTE DE IRMÃO GÊMEO DO REQUERENTE 
–  RESPONSABILIDADE  DO  ENTE  ESTATAL  – 
PROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  –  MANUTENÇÃO  – 
DESPROVIMENTO. 
 
− “A indenização por dano moral  deve ser fixada mediante prudente  
arbítrio do juiz, de acordo com o princípio da razoabilidade, observados a  
finalidade compensatória, a extensão do dano experimentado, bem como o  
grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento  
sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em  
conduta negligente. Grifo nosso (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  
Nº 00463606420108152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES  
JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 25-08-2015)”.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório e à remessa.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo Estado 
da Paraíba contra a sentença de fls. 114/121, nos autos da Ação de Indenização por Danos 
Morais  ajuizada  por  Adeilson  Araújo  de  Lima  que  julgou  procedente  o  pedido  inicial, 
condenando o demandado ao pagamento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a título de danos 
morais, com correção monetária e juros de mora de 1% ao mês a partir do evento danoso.
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O Estado da Paraíba, em suas razões recursais (fls. 133/139), afirma 
inexistir o dever de indenizar em virtude da inocorrência de danos morais ao demandante. 
Pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença,  julgando  totalmente 
improcedente o pedido vestibular.

O magistrado  a quo,  ao analisar os embargos declaratórios opostos 
pelo  requerente,  reconheceu  a  obscuridade  contida  na  sentença,  acolhendo-os  para  fazer 
constar  que  a  incidência  dos  juros  moratórios  deverá  ocorrer  a  partir  da  data  do  evento 
danoso. (fls. 158/159)

Contrarrazões às fls.178/188.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 
195/199v),  opinando  pelo  desprovimento  do  apelo  e  da  remessa  necessária,  mantendo  a 
sentença em todos os seus termos.

VOTO.

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a  apreciação 
conjunta do recurso do promovido e da remessa necessária, na medida em que a matéria a ser 
analisada em decorrência deste último abarca todo o conteúdo do primeiro.

Na hipótese  dos  autos,  os  elementos  de  prova  juntados  indicam o 
grave acidente ocorrido em 14 de setembro de 2008, quando um veículo oficial (ambulância) 
trafegava  pela  rodovia  BR-412  e  invadiu  a  pista  de  rolamento  contrária,  atingindo 
frontalmente  o  automóvel  que  conduzia  o  irmão  gêmeo  do  promovente,  provocando  sua 
morte e de mais 03 (três) pessoas.

Como dito, a ambulância que provocou o acidente automobilístico era 
conduzida pelo servidor público Carlos Eduardo Narciso da Silva, que também veio a óbito, 
quando este invadiu a contramão de direção e atingiu frontalmente o veículo Fiat Uno que 
seguia o fluxo, conforme exposto no Boletim de Acidente de Trânsito da Polícia Rodoviária 
Federal (fl. 60).

Com efeito, o Estado deve ser responsabilizado ante tal circunstância, 
vez que a querela trata-se de danos decorrentes de acidente provocado por veículo oficial, 
dessa forma, sob o prisma da responsabilidade objetiva diante das lesões praticadas pelo ente 
federativo.

Vejamos o artigo 37, §6º, da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes  
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos  
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  
eficiência e, também, ao seguinte: 
§  6º  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito  privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,  
nessa  qualidade,  causarem a  terceiros,  assegurado  o  direito  de  regresso  
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
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Impende gizar a respeito do dano moral, que emergiu da Carta Política 
de  1988,  a  qual  trouxe  o  direito  a  sua  reparação  no  artigo  5º,  incisos  V e  X,  e,  mais 
recentemente,  o  atual  Código  Civil,  cumprindo  as  diretrizes  constitucionais,  garantiu  o 
ressarcimento  por  abalos  emocionais  e  psíquicos  a  quem  forem  causados,  consoante  se 
verifica do artigo 186. 

"Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,  
garantido-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a  
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à  
propriedade, nos termos seguintes: 
[..]  
V-  é  assegurado o direito  de  resposta,  proporcional  ao agravo,  além da  
indenização por dano material e moral ou à imagem. 
[...]  
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral  
decorrente de sua violação". 

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou  
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Verifica-se, pois, que o direito brasileiro tutela os valores íntimos da 
personalidade, possibilitando mecanismos adequados de defesa contra as agressões injustas 
que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal amplo de não lesar. 

Jurisprudências:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA  -  ACIDENTE  EM  RODOVIA  -  RESULTADO 
MORTE  -  RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO  -  SENTENÇA 
JULGADA  PROCEDENTE  EM  PARTE -  IRRESIGNAÇÃO  DO 
PROMOVIDO  -  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD 
CAUSAM  -  REJEIÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  CULPA  ESPECÍFICA  - 
INOCORRÊNCIA FISCALIZAÇÃO  E  SINALIZAÇÃO  EM  DEFICIT  - 
PRESENÇA  DE  ANIMAL  BOVINO  SEM  ALERTA  DE  PERIGO  - 
OMISSÃO  CARACTERIZADA  -  MINORAÇÃO  DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  VALOR  ATRIBUÍDO 
DENTRO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA 
RAZOABILIDADE -  PRECEDENTES -  ALTERAÇÃO DO INDÍCE DE 
JUROS  MORATÓRIOS  -  MEDIDA QUE  SE  IMPÕE  -  PROVIMENTO 
PARCIAL.  -  "Aplica-se  a  teoria  da  encampação  quando  a  autoridade 
apontada como coatora, ao prestar suas informações, não se limita a alegar 
sua ilegitimidade,  mas defende o mérito  do ato impugnado,  requerendo a 
denegação da segurança, assumindo a legitimatio ad causam passiva."(AgRg 
no RMS 15125/SC, Rel.: Min. Humberto Martins, T-2, D.J.: 05/05/2009) ¿ 
PRELIMINAR REJEITADA. Quando o quantum indenizatório foi arbitrado 
com prudência, levando-se em consideração a condição econômico-financeira 
das partes, a intensidade da culpa, as circunstâncias do fato, a gravidade e a 
repercussão  da  ofensa  sem,  contudo,  desvirtuar-me  dos  princípios  da 
razoabilidade,  proporcionalidade,  não  precisa  de  reparos.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00019828520098150181, 3ª Câmara 
Especializada Cível, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 02-02-
2016) 
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REMESSA  OFICIAL,  APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO. 
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ACIDENTE ENVOLVENDO 
MOTOCICLETA E ANIMAL BOVINO EM PLENA FAIXA DA RODOVIA 
ESTADUAL.  DEFEITOS  NA  FISCALIZAÇÃO  E  SINALIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO.  TEORIA DO RISCO 
ADMINISTRATIVO. DANOS  MORAIS  "IN  RE  IPSA". 
OCORRÊNCIA.  PATAMAR  DA  INDENIZAÇÃO.  REDUÇÃO. 
DESCABIMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
RECURSO ADESIVO INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO OFICIAL E APELATÓRIO. Pela 
teoria do risco administrativo, é inexigível "o questionamento acerca 
da culpa ou dolo do agente, da licitude ou ilicitude do comportamento, 
do  bom ou mau funcionamento  do serviço.  Evidenciado o  nexo de 
causalidade entre o comportamento estatal e o dano a terceiro, o Estado 
responde"1.  -  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada 
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio da 
razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a extensão 
do  dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa. 
Simultaneamente,  o  valor não pode ensejar enriquecimento sem 
causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência 
em conduta negligente. Grifo nosso (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO 
do  Processo  Nº  00463606420108152001,  4ª  Câmara  Especializada 
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 25-08-2015)

Como bem salientado na sentença, o postulante busca amenizar a dor 
sofrida em decorrência da morte prematura de seu irmão gêmeo e companheiro cotidiano, 
estando privado de sua companhia em virtude do acidente causado por preposto do Estado 
réu.  

Estando  comprovada  a  ocorrência  de  ato  ilícito,  resta  a  fixação  do 
quantum indenizatório, devendo ser observada a proporcionalidade entre a culpa do ofensor e 
a extensão do dano experimentado pela vítima. Desta feita, o ressarcimento do dano, para se 
configurar ‘justo’, deverá ser proporcional ao agravo sofrido pela vítima.

Dirimindo  a  controvérsia,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou 
procedente o pedido inicial, condenando o Estado da Paraíba ao pagamento de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) a título de danos morais, com correção monetária e juros de mora de 1% ao 
mês a partir do evento danoso.

Desta  maneira,  não  merece  guarida  o  pedido  formulado  pelo  ente 
federado para reformar a sentença e julgar improcedente a demanda, devendo, portanto, ser 
mantida intocada a sentença.

Feitas  estas  considerações,  em  harmonia  com  parecer  ministerial, 
nego provimento ao recurso apelatório e à remessa oficial, mantendo a sentença em todos 
os seus termos. 

É como voto.
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Presidiu a sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo. Dr. Aluizio Bezerra Filho, juiz convocado para substituir o Exmo.Des. José Aurélio da 
Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura 
Jansen, Procurador de Justiça.  

João Pessoa, 26 de novembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO  CÍVEL Nº  0000445-88.2011.815.0341 — 
Comarca de São João do Cariri

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial  e Apelação Cível  interposta  pelo 
Estado da Paraíba contra a sentença de fls. 114/121, nos autos da Ação de Indenização 
por Danos Morais  ajuizada por  Adeilson Araújo de Lima que julgou procedente o 
pedido inicial,  condenando o demandado ao pagamento de R$ 30.000,00 (trinta  mil 
reais) a título de danos morais, com correção monetária e juros de mora de 1% ao mês a 
partir do evento danoso.

O Estado da Paraíba,  em suas razões recursais  (fls.  133/139), 
afirma inexistir o dever de indenizar em virtude da inocorrência de danos morais ao 
demandante.  Pugna pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença,  julgando 
totalmente improcedente o pedido vestibular.

O  magistrado  a  quo,  ao  analisar  os  embargos  declaratórios 
opostos pelo requerente, reconheceu a obscuridade contida na sentença, acolhendo-os 
para fazer constar que a incidência dos juros moratórios deverá ocorrer a partir da data 
do evento danoso. (fls. 158/159)

Contrarrazões às fls.178/188.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
(fls.  195/199v),  opinando  pelo  desprovimento  do  apelo  e  da  remessa  necessária, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 29 de abril de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


